
1 

 

CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL                                            PROVA: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Constitucional. 
 
01- Marque a alternativa correta: 
a) São requisitos para ocupar o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal: ser brasileiro nato ou 
naturalizado; ter mais de 35 anos e menos de 65 anos de idade; ser cidadão em pleno gozo dos direitos 
políticos; e ter notável saber jurídico e reputação ilibada. 
b) Compete ao Supremo Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, a homologação de sentenças 
estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias. 
c) O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos e será 
presidido pelo presidente do Superior Tribunal de Justiça.  
d) O partido político com representação no Congresso Nacional e o Governador de Estado ou do Distrito Federal 
podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade.  
 
02- Leia abaixo e responda: 
I. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele 
submetido a julgamento perante o Senado Federal, nos casos de infrações penais comuns, ou perante o 
Supremo Tribunal Federal, nos crimes de responsabilidade.  
II. Os atos do(a) Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra a 
segurança interna do país são considerados crimes de responsabilidade.  
III. O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos 
ao exercício de suas funções.  
IV. Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente da República não estará 
sujeito à prisão, assim como em nenhuma hipótese ficará suspenso de suas funções.  
Quais estão corretas? 
a) Apenas as assertivas I e II; 
b) Apenas as assertivas II e III; 
c) Apenas as assertivas I e IV; 
d) Apenas as assertivas III e IV. 
 
03- Assinale a alternativa incorreta: 
a) O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, 
decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a 
ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na natureza. 
b) O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, 
solicitar ao Congresso Nacional autorização para decretar o estado de sítio nos casos de comoção grave de 
repercussão nacional ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de 
defesa; e de declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.  
c) O tempo de duração do estado de defesa é de no máximo 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado uma 
vez, por igual período, se persistirem as razões que justificaram a sua decretação.  
d) Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, cessarão também seus efeitos, sem prejuízo da 
responsabilidade pelos ilícitos cometidos por seus executores ou agentes. 
 
04- Leia abaixo e responda: 
I. Com o objetivo de dinamizar a atividade jurisdicional, o poder constituinte originário institucionalizou as 
atividades profissionais exercidas pelo Ministério Público, Advocacia Pública, Advocacia e pela Defensoria 
Pública, atribuindo-lhes o status de funções essenciais à Justiça, tendo estabelecido suas regras na Constituição 
Federal de 1988.  
II. O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em 
Direito, no mínimo, 3 (três) anos de atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, a ordem de 
classificação.  
III. Os princípios institucionais do Ministério Público previstos na Constituição Federal são a unidade e a 
indivisibilidade.  
IV. O membro do Ministério Público adquire a garantia da vitaliciedade somente após a transcorrência de 3 (três) 
anos de efetivo exercício no cargo.  
Quais estão corretas? 
a) Apenas as assertivas I e II. 
b) Apenas a assertiva II. 
c) Apenas as assertivas I, III e IV. 
d) Todas as assertivas. 
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CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL                                            PROVA: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Administrativo. 
 
05- Quanto à intervenção do Estado na propriedade, Servidão Administrativa é: 
a) o direito real público que autoriza o Poder Público a usar o bem que pertence a terceiro em favor de um 
serviço público ou de um bem de utilidade pública, mediante indenização dos prejuízos causados;  
b) um ato unilateral e autoexecutório que consiste na utilização de bens ou de serviços particulares pela 
Administração Pública, para atender necessidades coletivas em tempo de guerra ou de perigo público iminente, 
mediante pagamento de indenização a posteriori;  
c) medida de caráter geral, unilateral e gratuita, por meio de que o Poder Público condiciona os direitos e as 
atividades de pessoas naturais e jurídicas ao atendimento da função social de suas propriedades, mediante a 
imposição de obrigações de fazer, não fazer ou permissivas;  
d) o procedimento de direito público pelo qual o Poder Público transfere para si a propriedade de terceiro, 
independente da aquiescência do titular do bem, por razões de utilidade pública ou de interesse social, mediante 
o pagamento de indenização prévia, justa e em dinheiro.  
 
06- Indique a alternativa que está incorreta: 
a) Os princípios da impessoalidade e da moralidade são princípios fundamentais da atividade administrativa, os 
quais se encontram expressos no texto constitucional.  
b) As autarquias serão criadas por lei específica de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, contudo, 
poderão ser extintas através de ato administrativo.  
c) Como regra, os contratos administrativos exigem o procedimento prévio de licitação.  
d) As concessões de serviço público a particular só podem ser outorgadas por prazo determinado.  
 
07- Leia abaixo e responda: 
I. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada 
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
II. A alienação de bens da Administração Pública fica subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado e será precedida de avaliação. 
III. São consideradas modalidades de licitação: a de menor preço; a de melhor técnica; a de técnica e preço; e a 
de maior lance ou oferta.  
IV. A Administração Pública poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer 
que seja a localização do imóvel.  
Com base no texto da Lei Federal n.° 8.666/93, quais estão corretas? 
a) Apenas a assertiva I. 
b) Apenas as assertivas II e III. 
c) Apenas as assertivas I, II e IV. 
d) Todas as assertivas. 
 
Direito Processual Civil. 
 
08- Assinale a alternativa correta: 
a) É defeso ao juiz exercer as suas funções no processo contencioso ou voluntário quando alguma das partes 
for sua credora ou devedora.  
b) Os atos e termos processuais não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a 
exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, Ihe preencham a finalidade essencial.  
c) Quando o Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir não será declarada 
nulidade do processo.  
d) Extingue-se o processo, sem resolução de mérito quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a 
ação.  
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09- Leia abaixo e responda: 
I. As despesas dos atos manifestamente protelatórios, impertinentes ou supérfluos serão pagas pela parte que 
os tiver promovido ou praticado, quando impugnados pela outra.  
II. Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o 
processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito. Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, 
se a providência couber ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo. 
III. É defeso às partes e seus advogados empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no 
processo, cabendo ao juiz, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. 
IV. Reputa-se litigante de má-fé aquele que provocar incidentes manifestamente infundados.  
De acordo com o Código de Processo Civil, quais estão corretas? 
a) Apenas as assertivas I e II. 
b) Apenas as assertivas III e IV. 
c) Apenas as assertivas I, II e III. 
d) Todas as assertivas. 
 
10- Complete a lacuna corretamente:  
Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá 
______________________ o proprietário ou o possuidor. 
a) denunciar à lide; 
b) chamar ao processo; 
c) oferecer oposição; 
d) nomear à autoria.  
 
Direito Penal. 
 
11- Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-
se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, 
de um sexto até metade. Este conceito se refere à seguinte espécie de concurso de crimes: 
a) Concurso formal perfeito; 
b) Concurso formal imperfeito; 
c) Concurso material; 
d) Crime continuado. 
 
12- Leia abaixo e responda: 
I. No caso de ação penal pública condicionada, após o oferecimento da denúncia pelo representante do 
Ministério Público, o ofendido não poderá se retratar da representação feita.  
II. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr nos crimes permanentes, do dia 
em que iniciou a permanência.  
III. Nos crimes de ação privada, extingue-se a punibilidade do acusado ante a renúncia do direito de queixa por 
parte do ofendido.  
IV. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 
(vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos.  
Quais estão corretas? 
a) Apenas a assertiva I; 
b) Apenas as assertivas II e III; 
c) Apenas as assertivas I, III e IV. 
d) Todas as assertivas. 
 
Direito Tributário. 
 
13- Em atenção ao Código Tributário Nacional, assinale a alternativa incorreta: 
a) A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo 
ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.  
b) Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a 
prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.  
c) Sujeito ativo da obrigação tributária principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade 
pecuniária. 
d) A obrigação tributária é principal ou acessória.  
 
14- Marque a alternativa que não é causa de extinção do crédito tributário: 
a) a transação;  
b) o depósito do seu montante integral;  
c) a compensação; 
d) a decadência.  
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Direito Ambiental. 
  
15- Leia abaixo e responda: 
I. Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos na Lei Federal n.° 9.605/98, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de 
conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  
II. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto na Lei 
Federal n.° 9.605/98, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.  
III. Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento 
de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.  
IV. Nos crimes previstos na Lei Federal n.° 9.605/98, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos 
casos de condenação a pena privativa de liberdade não superior a 3 (três) anos.  
Em atenção à Lei Federal n.° 9.605/98, quais estão corretas? 
a) Apenas as assertivas I e II. 
b) Apenas as assertivas II e III. 
c) Apenas as assertivas I, III e IV. 
d) Todas as assertivas. 
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OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de 
transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual coexistirão a norma ortográfica atualmente em 
vigor e a nova norma estabelecida.”. 

Mitos desfeitos 
 

 Todas as ficções geradas pelas elites, durante longos períodos, ruíram. Entre estas, a mais difundida se 
expressava na afirmação sobre a cordialidade do brasileiro. 
  O brasileiro é o homem cordial. Já diziam os viajantes do período colonial. Quando o forasteiro chega à 
sua casa, o brasileiro o recebe com satisfação e sentimento de solidariedade. Iam mais além. Apontavam os 
mesmos viajantes o respeito da comunidade ______ força policial. Corria um tumulto popular em cidade 
localizada no sul. Chegaram dois soldados e tudo acabou, conta o viajante. A ordem foi prontamente 
restabelecida. Bons tempos em que a autoridade era respeitada. 
  Tudo mudou. Ou a realidade venceu. A violência mascarada, porém endêmica, saltou para a primeira 
página dos jornais e ocupa os noticiários da internet e televisão. Durante largo período, alguns poucos se 
ocuparam em denegrir todas as personalidades investidas em cargos administrativos. Governantes e agentes 
públicos foram tratados como se fossem delinquentes natos. 
  Professores deixaram de ser respeitados. Todo aquele que se ocupa de assuntos coletivos passou a ser 
.............  ou mesmo violentado moralmente.  Não sobrou pedra sobre pedra. Agora, as pedras são utilizadas 
para atos de violência  .............. . A qualquer pretexto violam-se bens públicos e privados. Agridem-se 
autoridades legitimamente investidas em seus cargos e em pleno exercício de suas funções. É inadmissível. A 
violência é um instrumento pernicioso para alguém se fazer ouvir. 
  Os últimos acontecimentos ocorridos nas cidades de todo o Brasil, especialmente Rio de Janeiro e São 
Paulo, apontam para uma enfermidade grave da sociedade. Alguns perderam o respeito por tudo e por todos. É 
o caos. Ora, uma sociedade pode conviver com posições antagônicas. É até positivo. Demonstra que está viva e 
reage. 
  Uma sociedade, contudo, não pode conviver com a violência que fere _______ dignidade humana. 
Rompe a integridade física das pessoas. Entre as grandes conquistas da humanidade se destaca o Estado de 
Direito. Este se encontra balizado pela lei. E a lei indica os limites de atuação dos governantes e também dos 
governados. Estes não podem ferir impunemente os valores do convívio coletivo. Quando isto ocorre e não há o 
pronto posicionamento do Estado, fica demonstrado que os governantes se mostram fracos em preservar a 
rigidez de todo social. 
  Em momentos de tensão social, mesmo que localizada, surgem os grande líderes. Foi assim em todas 
as partes. Não pode ser diferente por aqui, sob pena de chegarmos _______ anomia social. Já basta a negação 
da afirmação histórica: a cordialidade do brasileiro. Não se pode avançar para outra constatação. A nossa 
sociedade está enferma e a caminho do colapso. 
  Só os desavisados podem aceitar esta perspectiva. Os governantes, nas democracias, ............ a 
obrigação cívica de manter a harmonia social e afastar, por meio do devido processo legal, todas as formas de 
agressão. 
  Sente-se uma apatia dos administradores públicos. Em véspera de eleição, governantes procuram se 
preservar na inação. Especialmente, depois da implantação da reeleição, que violou a História política 
republicana. Transformou-se em agente da violência.  
 
                                               (Cláudio Lembo – 28/10/2013 -  disponível em terramagazine.com.br  - adaptado) 
 

As questões a seguir referem-se ao texto acima: 
 
16- Complete as lacunas  ( _______ ) do texto com a alternativa correta: 
a) à – a - à 
b) a – a - à 
c) à – à - a 
d) à – à - à 
 
17- Qual alternativa preenche correta e respectivamente as lacunas ( .......... ) do texto? 
a) indiscriminada – ironisado - têm 
b) discriminada – ironizado - tem 
c) indescriminada – ironizado - tem 
d) indiscriminada – ironizado - têm 
 
18- Assinale a alternativa que apresenta uma assertiva que NÃO pode ser confirmada pelo texto: 
a) Segundo o autor, pessoas fazem uso de desculpas para devastar bens comuns  e de particulares. 
b) Para o autor, quem fere os valores de convívio comum deve ser punido. 
c) Acontecimentos da atualidade ocorridos no país são vistos como positivos pelo autor. 
d) De acordo com o autor, é obrigação dos governantes fazer valer as leis que regem a sociedade. 
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19- Assinale a alternativa cujo termo sublinhado possui o mesmo significado da palavra entre parênteses: 
a) “uma sociedade pode conviver com posições antagônicas...” (contrárias) 
b) “A violência é um instrumento pernicioso para alguém...” (danoso) 
c) “Este se encontra balizado pela lei.” (sinalizado) 
d) “... sob pena de chegarmos ______   anomia social.” (propriedade) 
 
20- Os termos essenciais da oração são sujeito e predicado.  Assinale a alternativa cuja classificação do 
respectivo sujeito e predicado está CORRETA: 
a) “Em véspera de eleição, governantes procuram se preservar na inação.” (sujeito simples/predicado verbal) 
b) “Só os desavisados podem aceitar esta perspectiva.” (sujeito indeterminado/predicado verbal) 
c) “Governantes e agentes públicos foram tratados como...” (sujeito simples/predicado verbo-nominal) 
d) “Corria um tumulto popular em cidade localizada no sul.” (sujeito oculto/predicado nominal) 
 
21- Observe a regência do verbo sublinhado na oração abaixo: 
 “Todas as ficções geradas pelas elites, durante longos períodos, ruíram.” 
Marque a alternativa cujo verbo sublinhado apresenta essa mesma regência: 
a) “E a lei indica os limites de atuação dos governantes...” 
b) “Chegaram dois soldados e tudo acabou,...” 
c) “Professores deixaram de ser respeitados.” 
d) “Apontavam os mesmos viajantes o respeito da comunidade...” 
 
22- Sobre o texto, analise as assertivas a seguir: 
I – Em “A violência mascarada, porém endêmica, saltou para a primeira página dos jornais e ocupa os noticiários 
da internet e televisão.”, analisando sintaticamente, o sujeito dos verbos “saltou” e “ocupa” é “A violência 
mascarada”. 
II – Em “Todo aquele que se ocupa de assuntos coletivos passou a ser .............  ou mesmo violentado 
moralmente.” a expressão “violentado moralmente” se refere a  “Todo aquele que se ocupa de assuntos 
coletivos.” 
IV – Em “Governantes e agentes públicos foram tratados como se fossem delinquentes natos.” - o conectivo 
“como” estabelece uma relação de comparação entre as orações. 
Estão corretas: 
a) Apenas I, II e IV 
b) Apenas II, III e IV 
c) Apenas I, II e III 
d) Todas. 
 
23- As palavras que se acentuam pelas mesmas regras que “violência”, “está”, “ruíram” e “período” são, 
respectivamente: 
a) convívio – até – saúde – endêmica 
b) história  - já – também – página 
c) cívica – além – prejuízo – estágio 
d) noticiário – táxi – excluída – reformatório 
 
24- Leia as afirmativas a seguir e coloque V para as verdadeiras e F para as falsas: 
(    ) Em “... e não há o pronto posicionamento do Estado” a palavra “Estado” é um substantivo próprio, por isso 
escrita com letra maiúscula. 
(   ) Em “Alguns perderam o respeito por tudo e por todos.” o verbo “perder” é irregular e pertence a 2ª 
conjugação. 
(    ) “Não se pode avançar para outra constatação.”  Com a palavra negativa é obrigatório o uso de próclise na 
colocação pronominal. 
(   ) Em “Já diziam os viajantes do período colonial.” – a forma verbal “diziam” está conjugada no pretérito 
perfeito do modo indicativo, na terceira pessoa do plural. 
A sequência correta, de cima para baixo, é: 
a) V – F – V – F 
b) V – V – V – V 
c) V – V – V – F 
d) F – V – F – V 
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25- Observe as palavras sublinhadas dos itens a seguir: 
I – “Todas as ficções geradas pelas elites,...” 
II – “... alguns poucos se ocuparam em denegrir...” 
III – Não pode ser diferente por aqui, ...” 
IV – “Estes não podem ferir impunemente...” 
São PRONOMES os termos sublinhados nos itens: 
a) I e II 
b) II e IV 
c) I, II e IV 
d) I, II e III 
 
26- Leia o trecho: 
“Os governantes, nas democracias, ............ a obrigação cívica de manter a harmonia social e afastar, por 
meio do devido processo legal, todas as formas de agressão.” 
Qual a função sintática da expressão sublinhada no trecho acima? 
a) Complemento nominal 
b) sujeito 
c) Aposto 
d) Adjunto adnominal 
 
27- Leia as assertivas a seguir, a respeito de sinais de pontuação empregados no texto: 
I – Entre as orações “Tudo mudou. Ou a realidade venceu.” – se no lugar do ponto fosse colocada uma 
vírgula e letra minúscula no “Ou”, seria mantida a correção gramatical e seria mantido o sentido do texto. 
II – Em “Agora, as pedras são utilizadas para atos...” – a vírgula separa elementos de mesma função sintática. 
III – Em “Já basta a negação da afirmação histórica: a cordialidade do brasileiro.” – o sinal de dois pontos ( : ) 
foi usado para dar início a uma sequência que explica. 
 
Estão corretos: 
a) Apenas os itens I e II 
b) Apenas os itens II e III 
c) Apenas os itens I e III 
d) Os itens I, II e III 
 
28- Em relação ao texto, é INCORRETO afirmar que: 
a) Em “Corria um tumulto popular...” o nexo “um” exerce a função sintática de adjunto adverbial. 
b) Na oração “Não sobrou pedra sobre pedra.” o autor fez uso de uma figura de linguagem. 
c) Os trechos “Iam mais além.” e “É o caos.” São considerados períodos simples. 
d) Em “Professores deixaram de ser respeitados.” O substantivo “Professores” foi usado no sentido denotativo. 
 
29- Assinale a alternativa cujo verbo sublinhado indica uma ação que se repetiu algumas vezes no passado: 
a) “Só os desavisados podem aceitar esta perspectiva.” 
b) “Entre estas, a mais difundida se expressava na afirmação sobre a cordialidade do brasileiro.” 
c) “Em véspera de eleição, governantes procuram se preservar na inação.” 
d) “É até positivo.” 
 
30- Leia as afirmativas abaixo e coloque C para as certas e E para as erradas: 
(   ) Em “Uma sociedade, contudo, não pode conviver...” o conectivo sublinhado pode ser substituído por “porém” 
sem que se altere a correção gramatical e o sentido do texto. 
(   ) Em “... apontam para uma enfermidade grave da sociedade .” as palavras sublinhadas pertencem à mesma 
classe de palavras, sendo classificadas como substantivos comuns.  
(    ) Em “Quando o forasteiro chega à sua casa”  o uso do sinal indicativo de crase é facultativo. 
(    ) A palavra “respeitados” apresenta um hiato, enquanto que a palavra “seus” apresenta um ditongo. 
(    ) As palavras “pretexto” e “inadmissível” são paroxítonas. 
A sequência correta, de cima para baixo, é: 
a) C - C - C - E - E 
b) C - E - C – C - E 
c) C - C – C - E - C 
d) C – E – C - E - E 
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As questões 31 a 34 foram elaboradas com base na Lei Municipal n.° 1.077/2011, que estabelece o 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais de São José do Hortêncio. 
 
31- A forma de provimento do cargo público em que se dá pelo retorno do servidor aposentado por invalidez à 
atividade no serviço público municipal, verificado, em processo, que não subsistem os motivos determinantes da 
aposentadoria, é denominada: 
a) reintegração; 
b) readaptação; 
c) reversão;  
d) recondução. 
 
32- Leia: 
I. A função de confiança é instituída por lei para atender atribuições de direção, chefia e assessoramento.  
II. A função de confiança, a ser exercida exclusivamente por servidor público titular de cargo de provimento 
efetivo, ocorrerá sob a forma de função gratificada. 
III. A designação para o exercício da função gratificada, será feita por ato da autoridade competente, podendo 
ser cumulativa com a nomeação para o cargo em comissão. 
IV. Em nenhuma hipótese, a designação para o exercício de função gratificada poderá recair em servidor 
ocupante de cargo efetivo de outra entidade pública posto à disposição do Município.  
Quais estão corretas? 
a) Apenas as assertivas I e II. 
b) Apenas a assertiva II. 
c) Apenas as assertivas I e III. 
d) Apenas as assertivas I, III e IV. 
 
33- Assinale a alternativa correta: 
a) Remuneração é a retribuição paga ao servidor público pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao 
valor do padrão fixado em lei.  
b) Transporte e vale alimentação são indenizações que podem ser incorporadas para qualquer efeito na 
remuneração do servidor público.  
c) Após cada período de 12 (doze) meses de vigência da relação entre o Município e o servidor, terá este direito 
a férias, na seguinte proporção, 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e 
três) faltas.  
d) Perderá a remuneração do repouso semanal o servidor público que tiver falta injustificada ao serviço durante 
a semana, mesmo que em apenas um turno.  
 
34- Marque a alternativa que está incorreta: 
a) Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço até 8 (oito) dias consecutivos, a partir da 
data do evento, por motivo de casamento.  
b) É obrigatória à concessão e gozo das férias, em um só período, nos dez meses subsequentes à data em que 
o servidor tiver adquirido o direito.  
c) O gozo de auxílio doença por mais de 4 (quatro) meses, mesmo descontínuos, interrompe o período aquisitivo 
de férias.  
d) A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor estável licença para tratar de interesses 
particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, sem remuneração.  
 
Em atenção à Lei Orgânica do Município de São José do Hortêncio, responda as questões 35, 36, 37 e 38.  
 
35- Leia: 
I. Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição 
do Município.  
II. Perderá o mandato o Vereador que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das 
sessões ordinárias da Câmara, salvo licença ou missão por esta autorizada ou, ainda, deixar de comparecer a 
cinco (5) sessões extraordinárias convocadas pelo Prefeito, por escrito e mediante recibo de convocação, para 
apreciação de matéria urgente, assegurada ampla defesa em ambos os casos.  
III. Os Vereadores não poderão, desde a expedição do diploma, ser titular de mais de um cargo ou mandato 
público eletivo.  
IV. O Vereador que tiver os direitos políticos suspensos não perderá o mandato, o que ocorrerá somente no 
caso de perda dos direitos políticos.  
Quais estão corretas? 
a) Apenas a assertiva I. 
b) Apenas as assertivas I e II. 
c) Apenas as assertivas II e III. 
d) Apenas as assertivas I, III e IV. 
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36- É da competência exclusiva da Câmara Municipal de Vereadores: 
a) representar o Município judicial e extrajudicialmente;  
b) conceder licença ao Prefeito para afastamento do respectivo cargo;  
c) decretar a desapropriação por utilidade pública ou interesse social, nos termos da legislação federal 
pertinente, de bens e serviços, bem como promovê-la e instituir servidões administrativas; 
d) expedir decretos.  
 
37- Assinale a incorreta: 
a) Ao Município é vedado recusar fé aos documentos públicos. 
b) A convocação extraordinária da Câmara Municipal, inclusive no período de recesso, dar-se-á pelo Prefeito 
Municipal, quando este a entender necessária; pelo Presidente da Câmara e a requerimento de dois terços de 
seus membros. 
c) O Presidente da Câmara de Vereadores vota apenas quando houver empate nas votações, quando a matéria 
exigir deliberação por maioria absoluta ou por dois terços dos membros do Legislativo e nas votações secretas. 
d) Os Secretários do Município, de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, são escolhidos dentre brasileiros, 
maiores de 21 (vinte e um) anos, no gozo dos direitos políticos e estão sujeitos, desde a posse, às mesmas 
incompatibilidades e proibições estabelecidas para os Vereadores, no que couber.  
 
38- Leia abaixo: 
I. A Lei Orgânica pode ser emendada mediante proposta de vereadores; do Prefeito e dos eleitores do 
Município. 
II. As leis complementares somente serão aprovadas se obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros da 
Câmara Municipal, observados os demais termos de votações das leis ordinárias. 
III. São da iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham sobre criação e aumento de 
remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e a autárquica; 
IV. O Prefeito Municipal poderá solicitar que a Câmara de Vereadores aprecie em regime de urgência os 
projetos de sua iniciativa. 
Quais das assertivas acima estão corretas? 
a) Apenas a assertiva I. 
b) Apenas as assertivas II e III. 
c) Apenas as assertivas I, III e IV. 
d) Todas as assertivas. 
 
39- De acordo com a Constituição Federal de 1988, são considerados brasileiros naturalizados:  
a) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, 
depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira;  
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil;  
c) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de 15 
(quinze) anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira;  
d) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam 
a serviço de seu país. 
 
40- Sobre a Lei Federal n.° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), assinale a alternativa que constitui ato 
de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública: 
a) permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;  
b) revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço;  
c) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 
providência ou declaração a que esteja obrigado;  
d) agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do 
patrimônio público.  
 
 


